
TERMO DE REFERÊNCIA 

1— DO OBJETO 

O presente termo tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 
PARA SELEÇÃO DE CANDIDATOS PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, NIVEL MÉDIO E DE NÍVEL 
FUNDAMENTAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, tudo 
conforme especificações contidas nesse instrumento. 

2— DA JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada para a realização de um Concurso 
Público Seletivo de Provas para a Prefeitura Municipal de Nova Russas é uma 
medida de extrema importância, com benefícios que abrangem tanto a 
administração pública quanto os candidatos e a sociedade como um todo. 

Em primeiro lugar, a contratação de uma empresa especializada assegura a 
imparcialidade e a transparência do processo seletivo. Uma empresa com 
experiência nesse tipo de serviço é capaz de garantir a igualdade de 
oportunidades a todos os candidatos, evitando qualquer tipo de favorecimento 
ou interferência indevida. 

Além disso, a expertise de uma empresa especializada é crucial para a 
elaboração de provas adequadas e relevantes para os cargos em questão. Isso 
garante que os candidatos selecionados possuam as habilidades e 
conhecimentos necessários para desempenhar suas funções de forma eficiente, 
contribuindo para a qualidade dos serviços públicos prestados pela Prefeitura 
Municipal. 

Outro aspecto relevante é a eficiência na organização do concurso. Empresas 
especializadas possuem recursos técnicos e logísticos para gerenciar todas as 
etapas do processo seletivo, desde a inscrição dos candidatos até a divulgação 
dos resultados, garantindo que tudo ocorra dentro dos prazos estabelecidos e 
de forma organizada. 

Além disso, a contratação de uma empresa especializada economiza recursos 
da administração pública, uma vez que evita a necessidade de criar estruturas 
internas para a realização do concurso, o que poderia ser oneroso e demandaria 
um tempo considerável. 

Por fim, a sociedade como um todo se beneficia com a contratação de uma 
empresa especializada, pois isso fortalece a confiança na lisura dos processos 
seletivos, incentivando mais pessoas a participarem e concorrerem aos cargos 
públicos, aumentando a competição e, consequentemente, a qualidade dos 
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servidores municipais. 

1. 

 

Em resumo, a contratação de uma empresa especializada para a realização de 
um Concurso Público Seletivo de Provas para a Prefeitura Municipal de Nova 
Russas é fundamental para garantir a transparência, a eficiência e a qualidade 
do processo seletivo, beneficiando a administração pública, os candidatos e 
toda a sociedade. 

3— DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame liatatório pessoa jurídica, 
devidamente habilitada a prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do 
que dispõe o § 20  do art. 22 da Lei n° 8.666/93, alterada pelo Decreto no 9.412 
de 18 de junho de 2018. 
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatório 
por procurador legalmente habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar 
procuração por instrumento público (EM CARTORIO) e específica ou 
particular, esta última com firma reconhecida, para o certame ora 
exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.), 
acompanhado da carteira de identidadei na hipótese de sócio ou diretor, 
apresentar documento de identidade juntamente com os envelopes de 
habilitação e propostas, mas não incluídos nestes. 
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços é facultada a toda e 
qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no país, que 
esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de Nova Russas ou que 
atenderem a todas as condições para cadastramento até o 30  (terceiro) dia 
útil anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta Licitação e 
que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e 
seus anexos. 

3.2 - DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Estarão impedidos de participar desta licitação: 
3.2.1. O Empresário: 
a) Em estado de Falência, sob processo de Credores, em processo de 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou 
Liquidação, conforme a Lei n° 11.101/2005; 
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de Contratar com a Administração Pública em qualquer de suas 
esferas; 

3.2.2. A Empresa: 
a) Consorciada sob nenhuma forma; 
b) Em estado de Falência, sob processo de Credores, em processo de 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou 
Liquidação, conforme a Lei n° 11.101/2005; 
c) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93 por órgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou Municipal, e que não tenha sua 
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idoneidade restabelecida; 
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Município de Nova Russas, e/ou com 
Administração Pública em qualquer de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Técnicos, Membros de Conselho 
Técnico, Consultivo, Deliberativo ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda 
que parcialmente, de Empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma Empresa, 
que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários, Empregados ou 
ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Nova Russas - 

Estado do Ceará; 
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante será 
desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas 
no Art. 90 da Lei no 8.666/93; 
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compatível com os objetos deste 
Edital; 
3.2.3. O autor do Projeto Básico ou Executivo, Pessoa Jurídica, exceto na 
condição descrita no §10, Art. 90  da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 
3.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME's ou Empresas de Pequeno Porte-
EPP's a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se 
refere o Art. 966 da Lei n°. 10.406/2002, devidamente registrados no Registro 
de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma 
prevista na Lei Complementar no 123, de 14112/2006 e Lei Complementar n° 
147, de 0710812014. 
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP 
ou Microempresa-ME, amparadas pela Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, 
deverão observar o Art. 43 daquele diploma, apresentando, na fase de 
habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com restrições. 
3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão 
Negativa. 
3.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Art. 81 da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar por ordem de classificação os 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 
revogar a licitação. 
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não 
traduz dispensa da documentação referente à situação fiscal e trabalhista cia 
Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME, apenas postergando essa 
verificação para o momento da celebração do Contrato, observando-se o Art. 42 
da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 
3.3.5. Na presente licitação será assegurada como critério de desempate a 
preferência de contratação para as Microeçnpresas-ME's e Empresas de Pequeno 
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Porte-EPP's, de acordo com o Art. 50  do Decreto no 6.204, de 05/09/2007. 
demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos temi 
da Lei n° 8.666/93. 
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microem presa- ME, 
considera verificado empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §10  do Art. 
50 do Decreto no 8.538, de 06/10/2015. 
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei 
Complementar no 123/06 e demais alterações (Lei Complementar n ° 147 de 07 
de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de habilitação, Declaração 
expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-ME's 
e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um 
dos dois regimes ou Certidão expedida pela Junta Comercial, também 
comprovando tal condição. Quando a Certidão não estiver com indicação de 
prazo de validade será considerado o prazo de até 90 (noventa) dias, a contar 
da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de 
que a informação constante na declaração/certidão da Junta Comercial será 
analisada em conjunto com o que se demonstra nas demais documentações de 
habilitação, como o Balanço Patrimonial. 
3.3.7.1. O enquadramento de urna empresa como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta 
auferida em cada ano-calendário, sendo responsabilidade da empresa proceder 
ao seu devido enquadramento ou desenquadramento. 
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação (em caso de Licitação 
Exclusiva) ou de não utilização dos benefícios legais, empresa que apresente 
Declaração/Certidão Simplificada da Junta Comercial que declare o 
enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de Habilitação 
Econômico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais 
poderão ser devidamente justificados através de documentação, a ser analisada 
pela Comissão de Licitação. 

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida 
por procuração poderá representar nesta licitação mais de um licitante. 

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante 
a apresentação, na data, hora e local expressamente indicado no Aviso de 
Licitação, e no preâmbulo deste edital, da Documentação e da(s) Proposta(s) de 
Preços, endereçadas à Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Não 
será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, exceto 
como ouvinte. 
Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata 
os itens anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de 
habilitação e proposta comercial, deverão ser representados no ato por 
procurador legalmente habilitado de procuração específica pública ou 
particular (AMBAS COM A NUMERAÇAO DO CERTAME), esta última com 
firma reconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da 
carteira de identidade COM FOTO RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, 
cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade 
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COM FOTO RECENTE Nenhuma pessoa, física ou jurídica, ainda que muni. . 
por procuração poderá representar nesta licitação mais de um licitante no ato do 
protocolo. 

4— DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
4.1 - Quanto execução: 
4.1.1- O serviço deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento / Ordem de serviço. 
4.1.2 - O prazo para inicio da execução do serviço será de até 20 (vinte) dias, 
contados da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela 
administração. 
4.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde 
que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo deinicio, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 
4.1.4 - A responsabilidade administrativa pela fiscatiozação da execução tal qual 
estipulado no Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) 
autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução 
do processo de entrega do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 
4.1.5 - A execução do serviço deverá ser feita rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta 
vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não 
aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização 
por parte da inadimplente. 
4.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento do serviço e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja 
em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será 
rejeitado o recebimento do mesmo. 
4.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados 
quando formulados até o prazo limite do item 5.1.3. 
4.1.8 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços que esteja, 
em desacordo com as especificações técnicas exigidas- 

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
5.1 - A prestação de serviço deverá ser realizado nos endereços indicados pela 
Administração. 
5.2 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, em todo o 
período contratual. Deverá ainda garantir a qualidade e segurança em toda a 
execução do serviço. 
5.3 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante. 

6- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
6.1 - A despesa decorrente do presente contrato será custeada pelo valor 
arrecadado com a taxa de inscrição do Concurso Público, sendo considerada no 
Plano Contábil como despesa extraorçamentária, sem nenhum custo para 
Administração. 



7-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7.1 - A CONTRATADA deverá se comprometer a realizar todas as obrigações 
previstas neste documento, com sua remuneração constituída por valor a ser 
recebido por candidato, com inscrição homologada, devidamente inscrita, 
onerosa ou não, nos seguintes valores abaixo, conforme descrito na proposta da 
empresa, não gerando nenhum ônus para a Prefeitura, independente do número 
de candidatos inscritos, ficando com todo o risco do custo do objeto contratado. 

ESCOLARIDADE 

 

ESTIMADO DE 
INSCRITOS 

1.200 

VALOR DE INSCRIÇÃO 

NIVEL SUPERIOR 
NIVEL MÉDIO 
NIVEL FUNDAMENTAL 

 

 

1.500 

 

1.500 

      

7.2 Estes valores cobrirão todas as despesas da Contratada com o Concurso 
Público, inclusive gastos com materiais, aluguéis, transporte, remuneração de 
pessoal, publicações não oficiais e tributos e encargos sociais, para a realização 
das fases do Concurso Público para Prefeitura de Nova Russas - CE. 

7.3 A contratada terá a responsabilidade de emissão e processamento de boletos 
bancários por meios próprios nos termos das normas do Banco Central Brasileiro. 

7.4 A CONTRATADA arcará com a responsabilidade da emissão de boletos 
bancários, controle de dados, processamento dos mesmos nos termos da 
legislação vigentes e normas do Banco Central Brasileiro, bem como será de 
inteira responsabilidade da Contratada todos os ônus dos custos de boletos 
bancários que arrecadará diretamente dos candidatos devidamente inscritos em 
conta da contratada que será a única fonte de custeio dos serviços sem 
possibilidade de nenhuma complementação financeira. 

8-DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no presente termo. 
8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos 
ou supressões limitadas ao estabelecido no $10, do art. 65, da Lei Federal n° 
8.666/1993, tornando-se por base o valor contratual. 
8.4-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade 
o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 
8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham 
a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual. 
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8.6 - Prestar imediatamente as infomiaçoes e os esdarecimentos que venhar 
ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de 
caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
8.7 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 
8.8 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, 
um preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre 
que for necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança 
de endereço ou telefone de contato. 
8.9 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitado e atendendo às reclamações 
formuladas. 
8.10-Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo 
estabelecido neste termo. 

9- DAS RESPONSABIUDADES DO CONTRATANTE: 
9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de 
Ordem de serviço, após emissão de empenho. 
9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante 
estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade 
competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, 
que atenderá ou justificará de imediato. 
9.4- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução 
do objeto contratual. 
9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições 
estabelecidas neste Termo. 
9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 
9.8 - Impedir que terceiros forneçam os serviços objetos deste termo. 
9.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da CONTRATADA. 
9.10 - Solicitar a troca dos equipamentos devolvidos mediante comunicação a ser 
feita pelo Setor de Almoxarifado. 
9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos 
serviços e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

10— DA HABILITAÇÃO: 
10.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou 
signatário(s) da proposta; 
10.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual; 
10.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 



administradores; 
10.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanh 
de prova da diretoria em exercício; 
10.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
10.1.6- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de 
serviços, objeto deste certame, expedido pela Prefeitura de Nova Russas, dentro 
do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação. 

10.2- Regularidade Fiscal: 

10.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP]); 
10.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
se houver relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com objeto contratual. 
10.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos 
seguintes documentos: 
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, 
Certidão quanto a Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional; 
10.2.4 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FG i s, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade 
de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante. 
10.2.5 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPUDOS PERANTE A 
JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos 
termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 

10.3 - Qualificação Técnica: 

10.3.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração - CRA 
- do domicílio ou sede da licitante; 
10.3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, II e §10,  1 da Lei n° 8.666/93), 
cuja comprovação se dará da forma que segue: 
10.3.2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por 
atestados ou certidões de fornecimento similares de complexidade 
tecnológica e operacional e equivalente ou superior, fornecidos por 



pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado ri 
Conselho Regional de Administração - CRA - do domicílio ou sede da 
licitante. 
10.3.2.2. A indicação das instalações e do aparelhamento acima 
mencionada será feita mediante a Declaração que indique as instalações e 
os equipamentos computacionais e gráficos disponíveis para uso e que 
garantam a qualidade e absoluto sigilo necessários à preparação, impressão 
e correção das provas e classificação dos candidatos. A licitante deverá 
escrever os tipos de equipamentos disponíveis para seu uso interno. 
10.3.3. Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, na forma do Anexo IV (art. 
30, III da Lei no. 8.666/93). 
10.3.4. Alvará de Licença de Funcionamento, compatível com o objeto 
desta licitação (art. 30, IV da Lei n° 8.666/93). 
10.3.5. Apresentação de pelo menos 03 (três) atestado, acompanhado do(s) 
Contrato(s) de prestação de serviços (ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
CONCURSO PUBLICO), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade, 
compatível com o objeto da licitação. 
10.3.5.1. A comprovação de que trata o subitem 4.3.5., deverá sê-to por meio de 
atestados de capacitação técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público, devidamente registrado na entidade profissional competente, 
comprovando que a LICITANTE realizou no mínimo 03 (três) concurso público 
ou processos seletivos para no mínimo 5.000 (Cinco) Mil com utilização de 
cartão resposta e correção por leitura ótica, contemplando cargos diferentes, de 
níveis fundamental, médio e superior, devendo o atestado indicar a entidade 
contratante, seu CNPJ, endereço em papel timbrado ou assemelhado, com firma 
reconhecida em cartório competente do representante legal do Contratante que 
comprove indubitavelmente a autenticidade da mesma, os cargos para o qual foi 
realizado o concurso, o número de vagas ofertadas para cada cargo e o 
respectivo número de candidatos inscritos em cada cargo. Os atestados com 
registro em outro estado deverão conter o visto do CRA-CE. 
10.3.5.2. A apresentação do acervo técnico. 
10.3.6. Apresentação de convenio com Instituição de Ensino Superior que esteja 
credenciada e autorizada para funcionar e deverão apresentar convênio vigente 
e, ainda assim, apresentar a portaria do MEC que autoriza e credencia a 
Instituição de Ensino Superior a funcionar. 
10.3.7. Em se tratando de FUNDAÇÃO, esta deverá apresentar Atestado de 
Regularidade junto ao Ministério Público (Prestação de Contas) emitido pela 
Promotoria de Justiça de Fundações e Entidades de Interesse Social, ou órgão 
similar, da sede do licitante. 
10.3.8. Comprovação de que a PROPONENTE possui como Responsável Técnico 
(ADMINISTRADOR) em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 
dos documentos, profissional de nível superior, registrado na entidade 
profissional competente detentor de atestado de responsabilidade técnica. 
10.3.8.1. No caso de o responsável técnico não constar da relação de 
responsáveis técnicos junto à entidade profissional competente, deverá ser 
demonstrado que pertencente ao quadro permanente da empresa através de um 
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dos seguintes documentos: 
a) cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", 
onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o termo 
de abertura do livro de registro de empregados, quando se tratar de empregado. 
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do 
contrato social. 
c) Contrato de Prestação de Serviço averbado pelo órgão competente, valido na 
data prevista para a entrega dos envelopes do procedimento licitatório, com 
profissional de nível superior formado em Administração de Empresas, 
devidamente atestado pela entidade profissional competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de características 
semelhantes ao objeto da presente licitação acompanhada de certidão de 
quitação do responsável técnico no Conselho Regional de Administração - CRA. 
10.3.9. Indicação do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação. 
10.3.9.1- A indicação deverá ser feita através de declaração da licitante com 
indicação explícita da equipe técnica, pertencente ao seu quadro permanente, 
composta de no mínimo 20 (vinte) profissionais, sendo: 
a) profissionais de nível superior, com Strictu Sensu - Doutorado (a); 
b) profissionais de nível superior, com Strictu Sensu - Mestrado (a); 
c) profissionais de nível superior, com Lato Sensu - Especialização ou MBA; 
d) profissional de nível superior, com certificação em DPO - Certificação para 
suprir a Lei de proteção de Dados 
10.3.9.2.- A comprovação de aptidão dos profissionais da licitante será feita 
através de certificados com reconhecimento do Ministério da Educação (MEC); 
10.3.9.3- A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será 
feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus 
aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o profissional integrante da equipe técnica não for sócio e/ou diretor da 
empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou contrato de prestação de serviços 
devidamente assinado e celebrado na forma da lei. 

10.4 - Oualificação Econômico - Financeira 
10.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação 
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão; 
10.4.1.1- Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial 
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão 
ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão 
judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 50, da Lei n° 11.101/2005. 



1L .IL• •  -r 
.—a Ë 

10.4.1.2. A empresa em recuperação judiaal/extrajudtcial com recuperação' / 
judicial/plano de recuperação extrajudidal homologado deverá demonstrar os 
demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
10.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social (2020), já exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do N° 
do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e numeração das folhas 
onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da 
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo 
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura 
devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do 
Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal cia empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de 
Balanço, na forma da Lei 6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou 
jornal de grande circulação, ou cópia registrada/autenticada na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
M. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicativas do balanço. 
10.4.2.1 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (MA), 
através de fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou domicílio 
da Licitante ou em outro órgão equivalente. 
10.4.2.2 - A comprovação de boa situação financeira será aferida pela 
observância, dos índices apurados pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser 
demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por Contador ou 
Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mínimo os seguintes 
índices: 

a) Índice de Liquidez Corrente: 

LC - Ativo Circulante = ou> 1,50 
Passivo Circulante 

b) Índice de Endividamento Geral 

EG - Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou < 0,8 
Ativo Total 



Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice 
de Liquidez Corrente inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, 
que apresente índice de Endividamento Geral superior a 0,8 (oito décimos). 

10.4.3 - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor 
estimado para execução dos serviços, do valor estimado do objeto da contratação 
(ver cláusula 2.2. do edital), nas modalidades abaixo especificadas, tendo sua 
validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma: 

a) Caução em dinheiro cic - XXXX-X; AG.: X)0(X-X, BANCO); 
b) Seguro Garantia; 
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta 
do Contrato. 

10.5 - Demais Documentos Necessários Para a Habilitação: 

10.5.1 - Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (partes internas 
e externas) e algum documento de água, luz, telefone, outros, que comprove 
o funcionamento da empresa a participante do certame. 
10.5.1.1 - A comprovação do documento terá que ser emitida com a mesma 
razão social da empresa, não serão aceitos documentos de comprovação de 
endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa física, mesmos estas 
sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa. 
10.5.1.2 - Não será permitido comprovação de identificação com colagem 
através de computação gráfica. 
10.5.2 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas 
determinadas através deste Edital; 
10.5.3 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar 
com a Administração Pública; 
10.5;4- Dedaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando 
conforme determina o inciso X)0(ffl, art. 70  da Constituição Federal; 
10.5.5- Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

10.5.6- Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnjjus.br/tmprobtdade  

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação 
deverão estar em nome do licitante, com número do CNPJ/MF e, 
preferencialmente, com o endereço respectivo; 

Parágrafo Segundo: Se o hdtante for matriz, todos os documentos deverão 
estar com o número do CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os 
documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à 
certidão quanto a certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no 
próprio documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto 
ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 



recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apr 
documento comprobatóno da autorização para a centralização; 

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos 
serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do 
CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados da 
apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 
Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua 
irregularidade; o seu vencimento; a ausência das cópias xerografadas 
devidamente autenticadas, ou a ausência das vias originais para a autenticação 
pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa 
oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e 
específico (Envelope A) tomará a empresa respectiva será inabilitada do presente 
certame, sendo-lhe devolvido o (Envelope B). 

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata 
os itens anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento (HABILITAÇÃO) emitido estiver 
sem prazo de validade, será considerado que o mesmo terá validade de 30 
(trinta) dias. 

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de 
Licitações, pela própria presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) 
dia de antecedência a data da sessão inaugural, das 08h às 12h. 

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser 
autenticado, devendo constar o certificado de autenticidade quando for o caso. 

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos 
nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
deverá apresentar no Envelope da Documentação de Habilitação, além de todos 
os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de 
habilitação exigidos nesta fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo 
com as normas deste edital, será considerado automaticamente inabilitado, não 
sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação desses 
documentos, salvo o disposto no § 30  do artigo 48 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao hctante considerado inabilitado, nos termos 
acima, serão devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as 
Propostas de Preços. 

11- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
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limite para a apresentação das propostas. 
11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 
11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
11.1.6 - Na ausênda de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 
11. 1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Ii, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar 
analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente 
justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para 
verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

12- DO CONTROLE DA EXECUÇÃO: 
12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do objeto e de tudo dar ciência à Administração, de acordo com 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, a ser informado e 
designado para este fim pela contratante quando da lavratura do instrumento 
contratual. 
12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência 



desta, não implica em corresponsabihdade dos órgãos ou de seus agen 
prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 
12.3 - A entrega dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor 
designado, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
12.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
serviço/material que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não 
seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem 
como determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de 
especificação. 

13-DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
13.1 - O prazo de vigência contratual será de até 12 meses, contado a partir da 
sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, 
da Lei Federal n° 8.666/1993. 
13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o 
art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 
13.3 - O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e 
facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço, na forma do artigo 57 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14- DA GESTÃO DO CONTRATO: 
14.1 - A gestão do contrato será exercida pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
respectiva Pasta ou quem este vier a designar, o qual deverá exercer em toda 
sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

15- DO VALOR ESTIMADO: 
15.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do 
ramo de atividade do objeto deste termo. 

16— DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS: 
16.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, 
sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 
acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência 
de dano de difícil ou impossível reparação. 
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